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RELATÓRIO DE FISCALIZAÇÃO 
Colônia Penal Feminina do Recife (Bom Pastor) 
CNPJ 06.290.858/0007-00 
Rua do Bom Pastor, 1407; Engenho do Meio – Recife /PE. 
Telefone: (81) 3184-2249 
Diretor Técnico: NÃO POSSUI 

• Observação: O Art. 28 do Decreto nº 20931/32 preceitua que 

qualquer organização hospitalar ou de assistência médica, pública 

ou privada, obrigatoriamente tem que funcionar com um Diretor 

Técnico, habilitado para o exercício da medicina, como principal 

responsável pelos atos médicos realizados. 

Por determinação deste Conselho fomos ao estabelecimento acima 
identificado verificar suas condições de funcionamento. 

Trata-se de uma Unidade prisional que faz parte do sistema penitenciário 
do Estado de Pernambuco. 

É classificada no CNES sob o número 6646956, como Centro de 
Saúde/Unidade Básica com gestão Estadual. 

NÃO possui registro no Conselho Regional de Medicina do Estado de 
Pernambuco (CREMEPE) e também Não conta com diretor técnico (com 
CRM). 

O que motivou a vistoria foi a Caravana da Saúde Prisional do CREMEPE. 

Foi objetivo da vistoria apenas a área destinada ao serviço de saúde. 

Participaram da vistoria: o Conselheiro Presidente Dr. André Soares 
Dubeux, o Conselheiro 2º Secretário e chefe da Fiscalização Dr. Sílvio 
Sandro Alves Rodrigues, o Conselheiro Dr. Ricardo Albuquerque Paiva, o 
Presidente do Sindicato dos Médicos de Pernambuco (Simepe) Dr. Tadeu 
Henrique Pimentel Calheiros, o Assessor de Imprensa do Simepe Sr. 
Francisco Alencar, a Diretora do Movimento Humanos Direitos (MHuD) 
Sra. Salete Furtado Sarquis Hallack, o Assessor Jurídico do CREMEPE Dr. 
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Joaquim Pessoa Guerra Filho, além do Médico Fiscal Dr. Sylvio de 
Vasconcellos e Silva Neto.  

Os principais informantes foram: O Secretário de Ressocialização Dr. 
Cícero Mário de Souza Rodrigues, a Chefe da CPFR Dra. Charisma Cristina 
Alves Tomé Bela, além dos funcionários dos setores vistoriados. 

A Unidade possui uma população de cerca de 700 pessoas, mas a 
capacidade é de 270 pessoas. 

Há uma área destinada ao serviço de saúde que conta com 02 
consultórios médicos climatizados com pia sem dispensador de sabão 
líquido e sem dispensador de papel toalha. As macas possuem lençol de 
pano, mas não há troca após cada atendimento e não há lençol 
descartável. Possui balança, cadeiras, mesa/birô, estetoscópio, 
esfigmomanômetro, otoscópio. Não conta com oftalmoscópio. 

A equipe médica conta com 02 médicos clínicos, 02 pediatras próprios da 
Unidade. Há retaguarda e infectologista e, no momento, NÃO estão com o 
psiquiatra de retaguarda (informado término do contrato). Há queixa de 
vínculo empregatício frágil. 

Os funcionários relatam que a autonomia médica é preservada. 

Não conta com sala para vacinação. 

Não possui material para reanimação cardiorrespiratória (nem 
desfibrilador, nem drogas, nem equipamentos). 

Há uma farmácia com medicamentos básicos (mesmo padrão de USF) e 
queixa-se de analgésicos em quantidade insuficiente, falta de 
antifúngicos e também de falta de penicilina (tratamento de sífilis). 

Há berçário e um consultório de pediatria anexo. No momento conta com 
10 crianças (até 06 meses). 

Identificado o ambiente limpo. 
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Informa que a retaguarda de urgência é a UPA da Caxangá e a UPA da 
Abdias de Carvalho e de obstetrícia é o Hospital Barão de Lucena. 

Considerações Finais: 

A unidade em tela não possui registro no CREMEPE nem diretor técnico 
(com CRM). 

Os principais normativos de referência para esse relatório são: 

• O Art. 28 do Decreto nº 20931/32 preceitua que qualquer 

organização hospitalar ou de assistência médica, pública ou 

privada, obrigatoriamente tem que funcionar com um Diretor 

Técnico, habilitado para o exercício da medicina, como principal 

responsável pelos atos médicos realizados. 

• Resolução CFM 1342/1991 modificada pela Resolução CFM 

1352/1992, estabelece normas sobre responsabilidade e 

atribuições do Diretor Técnico e do Diretor Clínico. 

• Portaria interministerial nº 1777, de 09 de setembro de 2003 que 

aprova o plano nacional de saúde no sistema penitenciário, 

incluindo os psiquiátricos. 

• RDC nº 50, de 21 de fevereiro de 2002 que dispõe sobre o 
regulamento técnico para planejamento, programação, 
elaboração e avaliação de projetos físicos de estabelecimentos 
assistenciais de saúde. 

• Resolução CFM nº 2007/2013, de 8 de fevereiro de 2013 que 
dispõe sobre a exigência de título de especialista para ocupar o 
cargo de diretor técnico, supervisor, coordenador, chefe ou 
responsável médico dos serviços assistenciais especializados. 

• Resolução CREMEPE nº 01/2005, de 22 de junho de 2005 
modificada pela resolução CREMEPE nº 04/2005 (o parágrafo III do 
artigo 1º) que determina os parâmetros a serem obedecidos, como 
limites máximos de consultas ambulatoriais, de evoluções de 
pacientes internados em enfermarias, de atendimentos em 
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urgências e emergências e os realizados em serviço de terapia 
intensiva. 

• Resolução CFM nº 1834/2008 de 14 de março de 2008 que 
determina que as disponibilidades de médicos em sobreaviso 
devam obedecer a normas de controle que garantam a boa prática 
médica e o direito do corpo clínico sobre sua participação ou não 
nessa atividade. A disponibilidade médica em sobreaviso deve ser 
remunerada. É importante salientar que no seu artigo 1º, 
parágrafo único “a obrigatoriedade da presença de médico no 
local nas vinte e quatro horas, com o objetivo de atendimento 
continuado dos pacientes, independente da disponibilidade 
médica em sobreaviso nas instituições de saúde que funcionam 
em sistema de internação ou observação”. 

• Resolução CFM nº 1481/97 de 08 de agosto de 1997 que dispõe 
sobre o Regimento Interno do Corpo Clínico e suas diretrizes.     

• Resolução CFM nº 1980, 13 de dezembro de 2011 que fixa regras 
para cadastro, registro, responsabilidade técnica e cancelamento 
para as pessoas jurídicas, revoga a resolução CFM nº 1971, 
publicada no D.O.U. de 11 de julho de 2011 e dá outras 
providências. 

• Lei nº 9431, de 06 de janeiro de 1997, dispõe sobre a 
obrigatoriedade da manutenção de programa de controle de 
infecções hospitalares pelos hospitais do País. 

• Portaria do Ministério da Saúde nº 2616/1998, que regulamenta as 
ações de controle de infecção hospitalar. 

• Resolução CFM nº 1657/2002, de 20 de dezembro de 2002, 
alterada pela resolução CFM nº 1812/2007, estabelece normas de 
organização, funcionamento e eleição, competências das 
Comissões de Ética Médica dos estabelecimentos de saúde, e dá 
outras providências. 

• Resolução CFM nº 1638/2002, de 09 de agosto de 2002, define 
prontuário médico e torna obrigatória a criação da Comissão de 
Revisão de Prontuários nas instituições de saúde. 
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• Portaria MS/GM nº 529, de 01 de abril de 2013 (DOU de 

02/04/2013) que institui o Programa Nacional de segurança do 

Paciente (PNSP). 

• RDC nº 36, de 25 de julho de 2013 que institui ações para a 

segurança do paciente em serviços de saúde e dá outras 

providências. 

• Resolução CFM 2056/2013, publicada no D.O.U. na data de 12 de 

novembro de 2013 (Nova redação do anexo II aprovada pela 

resolução CFM nº 2073/2014) que disciplina os Departamentos de 

Fiscalização nos Conselhos Regionais de Medicina, estabelece 

critérios para a autorização de funcionamento dos serviços médicos 

de quaisquer naturezas, bem como estabelece os critérios 

mínimos para seu funcionamento, vedando o funcionamento 

daqueles que não estejam de acordo com os mesmos. Trata 

também dos roteiros de anamnese a serem adotados em todo o 

Brasil, inclusive nos estabelecimentos de ensino médico, bem como 

os roteiros para perícias médicas e a organização do prontuário de 

pacientes assistidos em ambientes de trabalho dos médicos. 

• Resolução CFM nº 2077/2014, de 16 de setembro de 2014, que 
dispõe sobre a normatização do funcionamento dos Serviços 
Hospitalares de Urgência e Emergência, bem como do 
dimensionamento da equipe médica e do sistema de trabalho. 

Foi solicitado no termo de fiscalização: 

• Lista de médicos e escalas de trabalho, com nomes, por 
especialidade com CRM. 

• Produção e características da demanda dos últimos 03 meses. 

• Nome completo do Diretor Técnico com CRM. 

 

Recife, 02 de maio de 2016 

 Sylvio Vasconcellos – Médico Fiscal 


